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Resumo 

O objetivo deste trabalho é analisar os principais determinantes da feminização da pobreza no Paraná 
e as mudanças ocorridas em 2023 comparadas com 2012 levando em consideração um conjunto de 

fatores socioeconômicos como escolaridade, presença de aposentadoria, trabalho informal, ocupação, 
horas trabalhadas e presença de filhos de 0 a 14 anos.  Para realizar a análise desses fatores foram 

utilizados os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua dos anos de 2012 e 
2023. Por meio desses dados foram feitas análises descritivas e modelos de regressão logit com a 

finalidade de identificar aspectos da feminização da pobreza no Paraná e quais mudanças ocorreram 
nas variáveis selecionadas entre os dois períodos analisados. Os principais resultados do presente 

estudo mostraram que a chance de pobreza de mulheres chefes de família foi superior à dos homens, 
o que caracteriza a feminização da pobreza no estado do Paraná, e a presença de filhos de 0 a 14 

anos teve maior impacto na chance de pobreza das mulheres do que dos homens. Assim, as mulheres 
chefes de família do Paraná apresentaram maior situação de vulnerabilidade social e econômica do 

que os homens chefes de família no período analisado. 
 

Palavras-chave: Feminização da pobreza; Desigualdade de gênero; Chefes de família. 
 
Abstract 

The objective of this study was to analyze the main determinants of the feminization of poverty in 
Paraná and the changes that occurred in 2023 compared to 2012, considering a set of socioeconomic 

factors such as schooling, presence of retirement, informal work, occupation, hours worked, and 
presence of children aged 0 to 14 years. To analyze these factors, data from the Continuous National 

Household Sample Survey for the years 2012 and 2023 were used. Through these data, descriptive 
analyses and logit regression models were carried out to identify aspects of the feminization of 

poverty in Paraná and what changes occurred in the selected variables between the two periods 
analyzed.  The main results of the present study showed that the chance of poverty of female heads 

of household was higher than that of men, which characterizes the feminization of poverty in the 
state of Paraná, and the presence of children aged 0 to 14 years had a greater impact on the chance 

of poverty of women than of men. Thus, women heads of household in Paraná presented a greater 
situation of social and economic vulnerability than male heads of household in the period analyzed. 
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1 Introdução  

As disparidades entre homens e mulheres no mercado de trabalho são apontadas por 

diversos estudos. Alguns deles, demonstram as diferenças salariais entre os sexos e, por 

meio dessa diferença, concluem que há mais mulheres pobres no mundo do que homens 

(Dedecca, 2004; Hirata; Kergoat, 2007). A partir disso, surgiu o primeiro conceito de 

feminização da pobreza na década de 1970 por McAdoo e Pearce (1981) e seus possíveis 

impactos na sociedade quando se comparam mulheres que são chefes de família 

monoparentais com homens na mesma situação. Além disso, a comparação entre 

mulheres chefes de família sem cônjuge e com cônjuge também é pertinente.  

 

Alguns autores discutem o fato de as mulheres estarem proporcionalmente mais 

presentes na pobreza do que os homens (feminização da pobreza). Pereira e Silva (2021) 

mediram o nível de pobreza no Brasil, conforme o sexo dos indivíduos nos anos de 2004, 

2009 e 2014 e concluíram que o nível de pobreza das mulheres ao longo desse período 

foi superior ao nível de pobreza dos homens. Couto (2022) também constatou que nos 

anos de 2012 e 2019 as mulheres no Brasil possuíam maior probabilidade de pobreza do 

que os homens, e que isso se intensificou ainda mais nesse período.  

 

Assim, o presente estudo tem como objetivo geral analisar os principais determinantes 

da feminização da pobreza no Paraná e as mudanças ocorridas entre 2012 e 2023 levando 

em consideração um conjunto de fatores socioeconômicos. Esta pesquisa contribui com 

a temática da feminização da pobreza no Paraná, associada à questão das mulheres no 

mercado de trabalho, evidenciando as maiores vulnerabilidades sofridas por este grupo 

social em um dos estados com menor número de estudos sobre as mulheres chefes de 

família em situação de pobreza.  

 

A escolha da análise para o Paraná se deve ao fato de o Estado apresentar uma das 

menores taxas de pobreza em comparação com outras unidades federativas do país, mas 

há uma quantidade inferior de estudos relativos à pobreza no Estado em relação a outros 

estados brasileiros com maiores taxas de pobreza e desigualdade de renda44. Apesar de 

ele apresentar reduzida taxa de pobreza, sua análise é fundamental para a elaboração e 

implementação de políticas públicas de combate à pobreza e, dado o foco do trabalho, à 

discriminação de gênero. 

 

Para cumprir os objetivos propostos, esse trabalho está dividido em quatro partes, além 

desta introdução e das considerações finais. Na primeira parte é discutida a questão da 

feminização da pobreza em caráter teórico. Em seguida é apresentada a metodologia, 

expondo informações sobre o banco de dados e do modelo escolhido para estimação 

dos resultados, o modelo logit. Na terceira parte é realizada a análise descritiva dos 

dados. Na quarta parte é feita a análise e discussão dos resultados dos modelos logit 

estimados. E por fim, tem-se as considerações finais. 

 

 

 
44 Em 2023, segundo a linha de pobreza de ½ salário-mínimo a proporção de chefes de família pobres no 

Paraná era de 15,47%, contra 47,8% de chefes de família pobres no estado do Maranhão (IBGE, 2023a).  
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2 A feminização da pobreza 

 

McAdoo e Pearce (1981) introduziram o conceito de feminização da pobreza nos 

Estados Unidos apresentando que entre 1969 e 1978 o número de famílias pobres tinha 

mudado pouco, mas a composição das famílias havia mudado significativamente. O 

número de homens pobres chefes de família (um grupo que inclui famílias com marido 

e mulher e famílias exclusivamente masculinas) caiu de 3,2 para 2,6 milhões, enquanto o 

número de mulheres pobres chefes de família com filhos menores foram de 1,8 para 2,7 

milhões. Portanto, ao longo desse período, as taxas de pobreza nas famílias lideradas 

por mulheres foram seis vezes maiores do que à das famílias lideradas por homens. A 

partir disso, a feminização da pobreza passa a ser conceituada como o aumento do 

número de mulheres chefes de família em condição de pobreza em comparação com os 

homens chefes de família.  

 

Um estudo realizado pelo governo dos Estados Unidos mostrou que se as mulheres 

com qualificações semelhantes à dos homens ganhassem o mesmo salário pelo trabalho 

realizado, o número de famílias pobres diminuiria pela metade. Ademais, mulheres 

casadas mesmo que ocupadas, têm direito ao apoio financeiro dado pelo marido. Essa 

interação se rompe quando há divórcio. Os autores também destacaram que por meio 

de uma pesquisa realizada na Califórnia concluiu-se que após o primeiro ano de divórcio 

o padrão das mulheres caiu 73% enquanto o padrão de vida dos homens subiu em 42% 

(Stallard et al., 1983).  

 

Em termos de medição da pobreza a investigação por gênero contribui para expandir a 

forma como os indicadores de pobreza são avaliados no contexto macroeconômico. 

Dessa forma, a renda deixa de ser o centro da análise de pobreza e passa a ser o 

agregado familiar, incluindo indivíduos que estão no âmbito doméstico. Além disso, inclui 

opiniões das próprias pessoas sobre sua condição (Chant, 2003). 

 

Pearce (1990) complementou que nas últimas duas décadas as famílias mantidas apenas 

por mulheres aumentaram de 36% para 51,5%, nos Estados Unidos. Além disso, as 

mulheres, sejam viúvas, divorciadas ou mãe solteiras, sempre experimentaram maior 

nível de pobreza do que os homens. Entre 1979 e 1987, houve um acréscimo de 1 milhão 

de famílias chefiadas por mulheres que se tornaram pobres nos Estados Unidos. Esse 

aumento de mulheres chefes de família em situação de pobreza determina a feminização 

da pobreza. 

 

Outras definições apresentadas por Costa e Medeiros (2008) mostram que a 

feminização da pobreza poderia ser conceituada tanto como o aumento do número de 

famílias chefiadas por mulheres entre os pobres, por meio do aumento na incidência de 

pobreza entre as mulheres, quanto ao aumento de famílias pobres chefiadas por 

mulheres em comparação com famílias chefiadas por homens. O termo também pode 

referenciar um aumento na incidência de famílias na pobreza entre mulheres chefes de 

família. Portanto, a feminização é dada como um processo de tornar algo mais 

“feminino”, ou seja, mais comum entre as mulheres. 
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Vega (2019) complementa que uma das formas utilizadas para medir a pobreza entre 

gêneros tem sido a renda familiar. Com a finalidade de complementar os indicadores de 

renda são utilizadas outras dimensões como educação, saúde, vulnerabilidade ao risco, 

crime, violência, além da dimensão cultural. Portanto, o autor acrescenta que há grande 

dificuldade na constatação estatística do fenômeno da feminização da pobreza, dado que 

as posições de mulheres e homens frente à pobreza são diferentes, assim como a 

maneira de lidar com as necessidades básicas. 

 

 

2.1 Estudos empíricos recentes que abordam a feminização da pobreza em 

contexto mundial 

Ichwara et al. (2023) analisaram a evolução da disparidade na taxa de pobreza entre 

homens e mulheres e as diferenças nas taxas de pobreza entre famílias chefiadas por 

homens e famílias chefiadas por mulheres, por meio de inquéritos representativos que 

foram realizados pelo Gabinete Nacional de Estatísticas do Quênia comparando o 

período de 2005 e 2006 com o de 2015 e 2016.  Para alcançar os objetivos, a 

metodologia utilizada pelo estudo foi uma análise estendida de decomposição de Blinder-

Oaxaca com regressão não-linear. O estudo concluiu que a taxa de pobreza de 

agregados familiares chefiados tanto por homens quanto por mulheres sofreu diminuição 

no período e que o declínio da taxa de pobreza foi maior para os agregados familiares 

chefiados por mulheres do que para os agregados familiares chefiados por homens.  

 

Guarda (2023) elaborou um estudo com a finalidade de identificar a feminização da 

pobreza e o seu comportamento entre os anos de 2000 e 2010 em dois países latino-

americanos: Brasil e México, através da análise descritiva de dados quantitativos. Os 

dados foram coletados da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 

(CEPAL) para analisar o México e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

para analisar o Brasil, o estudo concluiu que em nenhum dos dois países o fenômeno da 

feminização da pobreza foi apresentado, ou seja, não houve feminização da pobreza 

durante o período estudado no Brasil e no México. 

 

Agy (2020) realizou uma pesquisa com o objetivo de compreender as condições 

socioeconômicas que caracterizam as condições de pobreza em famílias monoparentais 

chefiadas por mulheres separadas em três grupos: famílias lideradas por mulheres 

separadas que vivem com seus filhos, famílias lideradas por mulheres casadas com 

maridos ausentes durante pelo menos seis meses e famílias chefiadas por viúvas que 

vivem com seus filhos. Ademais, analisou os rendimentos e as despesas destes agregados 

familiares. A pesquisa foi realizada por meio da aplicação de um inquérito por 

questionário ao chefe do agregado familiar ao longo de 4 trimestres nos anos de 2017 e 

2018 em 6 distritos de Moçambique. O estudo concluiu que, ao longo do período, os 

agregados familiares compostos por chefes de família mulheres viúvas e separadas se 

encontraram em situação de maior pobreza do que das famílias chefiadas por mulheres 

que tem marido migrante. Portanto, o estudo encontrou o fenômeno da feminização da 

pobreza para mulheres viúvas e separadas. 

 

Na Coreia do Sul foi realizado um estudo por Yhesaem e Heshmati (2019) com o 

objetivo de analisar a pobreza e como ela evoluiu na Coreia, através de uma perspectiva 
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de gênero e em outros atributos domiciliares no período de 2006 a 2016. Os dados 

foram obtidos por meio do Korean Labor and Income Panel Study (KLIPS) de indivíduos 

com 15 anos ou mais, coletados em 5000 municípios urbanos. A metodologia utilizada 

para analisar os dados se deu por meio do uso do modelo probit para estimar a incidência 

de pobreza e o modelo de seleção amostral de Heckman para analisar o gap e a gravidade 

da pobreza. Os resultados do estudo concluíram que as mães solteiras chefes de família 

estavam entre os trabalhadores mais pobres da Coreia e apresentaram renda mais baixa. 

 

O estudo realizado por Klasen et al. (2015) teve como objetivo analisar se os domicílios 

chefiados por mulheres se encontravam em maior condição de pobreza do que 

domicílios chefiados por homens no Vietnã e na Tailândia. A metodologia utilizada pelo 

estudo foi feita através de uma pesquisa de painel domiciliar com foco na dinâmica e 

vulnerabilidade do domicílio entre os anos de 2007 e 2008, com dados de 4000 famílias 

de seis províncias rurais dos dois países.  Na Tailândia, o estudo concluiu que as famílias 

chefiadas por mulheres são mais ricas do que as famílias chefiadas por homens, por outro 

lado, no Vietnã, as famílias chefiadas por mulheres se encontraram em situação de maior 

pobreza e vulnerabilidade do que as famílias chefiadas por homens. Em ambos os países, 

as famílias chefiadas por mulheres foram mais propensas a choques. Portanto, o 

fenômeno da feminização da pobreza foi identificado no Vietnã, mas não foi identificado 

na Tailândia. 

 

Danişman e Gökovali (2010) realizaram um estudo para descobrir se existiu feminização 

da pobreza na Turquia nos anos de 2004 a 2006, através da coleta de dados e análise da 

Pesquisa de Orçamentos Familiares por meio de técnicas de regressão probit e logit 

separadas e combinadas para homens e mulheres, considerando o fenômeno da 

feminização da pobreza como um aumento no nível de pobreza das mulheres em 

comparação com os homens tanto solteiras, quanto casadas. O estudo identificou que 

as mulheres apresentaram maior nível de pobreza no país durante o período. 

 

 

2.2 Estudos empíricos que abordam a questão da feminização da pobreza no 

Brasil 

Sabóia e Soares (2004) verificaram, por meio de um estudo, se houve feminização da 

pobreza no Brasil, a partir do aumento da participação das mulheres como chefe de 

família no país por meio de uma análise descritiva, com dados dos Censos Demográficos 

de 1991 e 2000 e da PNAD da década de 1990. Os resultados obtidos concluíram que 

não foi possível detectar feminização da pobreza por meio da análise de mulheres chefes 

de família. Já Araújo et. al (2016) analisaram as condições econômicas das famílias 

monoparentais femininas do Brasil e o nível de bem-estar dessas famílias em relação às 

demais, no ano de 2012 por meio de análise descritiva de dados da PNAD do IBGE do 

ano de 2012. O estudo identificou que mesmo as mulheres possuindo maior incidência 

na pobreza, e terem renda per capita inferior aos outros arranjos familiares, sem a 

presença do cônjuge o estudo não encontrou o fenômeno da feminização da pobreza. 

 

Lima e Oliveira (2023) elaboraram um estudo com a finalidade de analisar, por meio de 

uma abordagem multidimensional, a pobreza das chefes de família da Região Nordeste 

do Brasil no ano de 2015. Por meio da utilização da estimação o Índice de Pobreza 
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Multidimensional (MPI) com base nos dados da PNADC no ano de 2015. Os resultados 

encontrados permitem inferir que as famílias do Nordeste que são chefiadas por 

mulheres e que têm a presença do cônjuge são mais pobres em relação às famílias 

chefiadas por mulheres onde não há a presença de companheiro.  

 

Carmo (2019) verificou se houve a feminização da pobreza no Brasil no período de 2004-

2015 através de uma análise descritiva de dados desagregados por raça e gênero da 

PNAD em comparação com o estudo realizado pelo Ipea em 2005. Os resultados 

obtidos na pesquisa apontam que não houve uma quantidade significativa de 

representação feminina na população abaixo da linha da pobreza no Brasil no período e 

não houve aumento ao longo do tempo acima do crescimento populacional das 

mulheres. 

 

Schinaider et. al (2020) realizaram uma pesquisa com o objetivo de avaliar a hipótese de 

que houve feminização da pobreza no Brasil nos anos de 2005 e 2015 por meio do uso 

do índice de pobreza Foster-Greer-Thorbecke (FGT) com dados da PNAD. As linhas de 

pobreza estabelecidas para o estudo foram de meio salário-mínimo. Os principais 

resultados não apontaram evidências de feminização da pobreza no período quando são 

comparados os gêneros. Porém, levando-se em consideração a posição da mulher no 

domicílio (chefe ou cônjuge) e o tipo de família (mulher com filhos), houve aumento na 

incidência e intensidade da pobreza ao longo dos anos analisados ocorrendo em termos 

absolutos o processo de feminização da pobreza. 

 

Moraes (2023) elaborou um estudo que analisa as contradições socioeconômicas 

existentes na diferenciação de gênero, por meio do estudo sobre os Domicílios 

Chefiados por Mulheres (DCMs) como variável chave para o entendimento da 

Feminização da Pobreza (FP) no Brasil por meio de uma análise quantitativa dos dados e 

pesquisa teórica sobre o tema usando dados da PNAD de 1995 a 2015. O estudo 

mostrou que entre as famílias chefiadas por homens e as famílias chefiadas por mulheres, 

quando houve melhora na distribuição de renda durante o período, entre famílias mais 

pobres, as famílias chefiadas por homens foram mais bem remuneradas do que as famílias 

chefiadas por mulheres. 

 

Ferreira e Santos (2022) elaboraram um estudo para compreender a pobreza a partir de 

uma perspectiva de gênero, analisando o papel doméstico e laboral da mulher na 

sociedade e sua contribuição econômica no mercado de trabalho atual. A metodologia 

proposta para o trabalho consistiu em uma revisão bibliográfica de estudos que 

analisaram as perspectivas de gênero na economia e das mulheres no mercado de 

trabalho. O estudo concluiu que a maioria da população brasileira chefiada por mulheres 

recebeu cerca de 1/3 a menos que as chefiadas por homens em iguais posições laborais. 

 

Nascimento et al. (2020) analisaram a feminização da pobreza nos anos de 2001 e 2015 

no Brasil, investigando os fatores associados a esse processo, por meio da estimação de 

um modelo logit, buscando identificar os fatores que elevam a probabilidade de ter 

feminização da pobreza no país. Com dados coletados da PNAD e PNAD contínua entre 

os anos de 2001 e 2015, o estudo mostrou que no ano inicial havia mais homens que 
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mulheres em nível de pobreza. Ao longo dos anos até 2015, o percentual de mulheres 

chefes de família em nível de pobreza passou a ser superior ao dos homens. 

 

O estudo realizado por Vargas (2019) buscou identificar diferenciais de rendimento e de 

oportunidades entre homens e mulheres na região do ABC paulista, além de verificar se 

houve o processo de feminização da pobreza para chefes de família mulheres na região. 

O estudo utilizou dados coletados do Censo de 2000 e 2010 e da RAIS. Por meio de 

uma análise descritiva, foi concluído que o rendimento das mulheres foi inferior ao 

rendimento dos homens e as mulheres chefes de família se encontraram em maior grau 

de vulnerabilidade do que os homens. 

 

Raiher (2016) elaborou um artigo com a finalidade de analisar a sobrerrepresentação da 

pobreza feminina no Brasil no ano de 2013 e verificar o fenômeno da feminização da 

pobreza. Para isso, utilizou os dados da PNADC de 2013, para mensurar a porcentagem 

de famílias pobres chefiadas por homens em comparação com a porcentagem de famílias 

pobres chefiadas por mulheres. Em seguida, foi feita uma estimação via logit para verificar 

se houve a sobrerrepresentação feminina na pobreza. O estudo concluiu que houve uma 

maior parcela de chefes de famílias mulheres inseridas na condição de pobreza do que 

chefes de família homens. 

 

Um estudo feito por Santos e Almeida (2024) teve como objetivo investigar a ocorrência 

de feminização da pobreza no Brasil no período da Covid-19. A metodologia adotada 

pelo estudo usou dados trimestrais da PNADC dos anos de 2019 e 2020, para a 

estimação de um modelo de probabilidade linear, com a adoção da linha de pobreza de 

meio salário-mínimo per capita, adotada pelo governo federal.  Os resultados 

encontrados mostraram que houve maior probabilidade de chefes de família mulheres 

se encontrarem em situação de maior vulnerabilidade do que os chefes de família 

homens. Além disso, o estudo também observou uma relação positiva entre o início da 

pandemia de Covid-19 e aumento da pobreza feminina. 

 

Amaral e Cunha (2021) realizaram um ensaio com o objetivo de analisar o efeito dos 

programas de políticas sociais de transferência de renda condicionada no Brasil para 

amenizar os efeitos da pobreza e da desigualdade da distribuição de renda no país. A 

metodologia utilizada para alcançar os objetivos propostos do estudo, consistiu na 

estimação de um modelo logit com uso de microdados da PNADC dos anos de 2016 e 

2017, utilizando as linhas de pobreza de R$85,00 para indivíduos extremamente pobres 

e de R$170,00 para indivíduos pobres. O logit foi o modelo usado para realizar os cálculos 

de desigualdade e pobreza. Os resultados encontrados pelo estudo apontaram que os 

domicílios chefiados por mulheres representaram a maior parte dos beneficiários dos 

programas sociais e maior vulnerabilidade econômica. 
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3 Metodologia 

 

3.1 Fonte de dados e construção das variáveis  

 

Com o objetivo de analisar a situação da mulher no mercado de trabalho e sua condição 

de pobreza no estado do Paraná são utilizados microdados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) do IBGE (2023a) dos anos de 2012 e 2023. 

A escolha do ano de 2012 se deve ao início da série com a atual metodologia e 2023, 

pois é a última série disponível. As unidades de análises são as mulheres e homens 

responsáveis pelo domicílio no Estado do Paraná. Para o presente estudo, o software 

utilizado foi o Stata versão 14.0. Quanto aos dados utilizados, foram selecionadas as 

informações do domicílio excluindo pensionistas, empregados domésticos e filhos de 

empregados domésticos da amostra. Para os demais integrantes foram criadas variáveis 

para classificar os indivíduos da família divididos em: chefe, casal, filhos, parentes e outros 

parentes, agregados ou conviventes. Assim, o total de observações foi de 3.506.028 em 

2012 e de 4.264.596 em 2023. 

 

Os chefes de família são divididos por sexo (homem ou mulher). Para a questão da etnia, 

os indivíduos foram classificados como brancos e não brancos (preto, amarelo, pardo e 

indígena). A variável idade se apresenta de forma contínua para os chefes acima de 14 

anos e para os filhos foram criadas duas faixas etárias: de 0 a 6 anos e de 7 a 14 anos. 

Também foi selecionada a variável área censitária para verificar se o domicílio se 

encontra em área urbana ou rural. Quanto à ocupação, foram criadas variáveis para 

identificar se o chefe de família é ocupado ou não. Ademais, também é verificado se no 

domicílio algum indivíduo recebeu aposentadoria. As horas de trabalhos são usadas para 

medir o quanto a jornada de trabalho afeta a pobreza e o trabalho informal na questão 

de gênero.  

 

Elaborou-se uma variável representativa da informalidade com base no conceito da 

Síntese de Indicadores do IBGE (2023b) que considera como trabalhador informal as 

seguintes características: empregados e trabalhadores domésticos sem carteira de 

trabalho assinada; trabalhadores por conta própria e empregadores que não contribuem, 

ambos, para a previdência social; e trabalhadores familiares auxiliares. A escolaridade foi 

utilizada para os chefes de família de forma contínua em anos de estudo.  

 

Para analisar a chance de pobreza se utilizou a linha de pobreza de ½ salário-mínimo de 

renda média habitual domiciliar per capita mensal45 relativa ao ano de 2023. Para o ano 

de 2012 foi feita atualização dos valores monetários a preços de 2023 pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). Desse modo, foram considerados pobres 

todos os indivíduos com rendimento menor ou igual à linha de pobreza definida.  O 

plano amostral da PNADC foi ajustado estatisticamente de acordo com a metodologia 

de Korn & Graubard (1990) para estimar as variáveis proporcionalmente à população 

total do Estado do Paraná.  

 

 
45  O rendimento domiciliar per capita é dado pela soma dos rendimentos de todas as fontes obtidos por 

cada morador no mês de referência da pesquisa em termos nominais, dividida pelo total dos moradores 

(IBGE, 2023b). 
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3.2 Modelo Logit 

Para verificar a hipótese da feminização da pobreza no Paraná entre os chefes de família 

em 2012 e 2023, inicialmente será realizada uma análise descritiva dos dados. Assim, a 

hipótese de feminização é confirmada se a proporção de chefes mulheres na condição 

de pobreza for substancialmente superior à dos chefes homens e, ainda, essa proporção 

tender aumentar sua distância ao longo do tempo. Em seguida, para um resultado mais 

robusto, a hipótese é verificada utilizando um modelo logit. A escolha desta modelagem 

levou em conta a quantidade de trabalhos empíricos que aplicam esse modelo para 

analisar o fenômeno da feminização da pobreza, mostrando-se um mecanismo relevante 

para o estudo e análise da pobreza de mulheres chefes de família, além de ser um modelo 

adequado para analisar a chance de um evento ocorrer, que no caso deste trabalho é a 

situação de um indivíduo se encontrar em situação de pobreza ou não. 

 

De acordo com Gujarati e Porter (2011), o modelo de regressão logística (logit) é 

utilizado para analisar uma variável dependente binária que apresenta a possibilidade de 

um evento ocorrer ou não. Em outras palavras, apresenta a possibilidade de ocorrência 

de um evento Pi = probabilidade de que a variável dependente Yi = 1 ocorra, ou de que 

a variável dependente Yi = 0 não ocorra (1-Pi). Para fins de estimação, o modelo logit é 

apresentado na Equação 1. 

 

𝐿𝑖 = ln (
𝑃𝑖

1−𝑃𝑖
) =  ꞵ1 + ꞵ2𝑋𝑖 + 𝑢𝑖             (1) 

 

Em que 𝐿𝑖 representa o logaritmo da razão de chances de um evento ocorrer e varia de 

e -∞ a +∞; a razão de chances em favor de um evento ocorrer menos a razão da 

probabilidade de que um evento ocorra menos a probabilidade de que não ocorra é 

dada por (
𝑃𝑖

1−𝑃𝑖
) , em que P vai de 0 a 1.  O X representa uma variável regressora do 

modelo, ꞵ1 representa o intercepto e é o valor do logaritmo das chances favoráveis de 

que o evento ocorra quando o regressor X é igual a 0 e  ꞵ2 representa o coeficiente 

angular e mede a variação de L para uma unidade de variação em X. 

 
No presente estudo, inicialmente é realizado uma análise geral utilizando um modelo 

logit para chefes pobres para conferir se existe maior sensibilidade das mulheres chefes 

se encontrarem em situação de pobreza ou não, e desse modo verificar a existência da 

feminização da pobreza entre chefes no Paraná em 2012 e 2023. Tal modelo é expresso 

na Equação 2. 

 

𝑙𝑛 [
𝑝

1−𝑝
]= 𝛽0+𝛽1gênero+𝛽2raça+𝛽3escolaridade+𝛽4idade+ 𝑢𝑖                                                  (2) 

 

Em que P = 0 apresenta a probabilidade de um chefe de família não ser pobre e P = 1 

apresenta a probabilidade de um chefe de família se encontrar em situação de pobreza. 

E 𝑢𝑖 representa o termo de erro. Tendo como variáveis de controle informações 
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relacionadas à etnia denominada de raça (igual a 1 se a pessoa é chefe da cor branca e 0 

caso contrário), escolaridade (em anos de estudo) idade (em anos), além do gênero (igual 

a 1 se o chefe é mulher e 0 caso contrário), que é a variável de interesse, de tal modo 

que se esta for significativa se confirma a feminização da pobreza entre os chefes de 

família. Em seguida, uma vez confirmada a maior probabilidade de pobreza das mulheres, 

acrescentam-se variáveis no modelo distinguindo-o entre homens e mulheres para medir 

a chance de pobreza e quais fatores mais impactam cada gênero, conforme Equação 3. 
 

𝑙𝑛 [
𝑝

1−𝑝
]= 𝛽0+𝛽1Idade+𝛽2raça+𝛽3casal+𝛽4escolaridade+𝛽5tamanho+𝛽6filho0a6+𝛽7filho7a14       

               +𝛽8aposentadoria +𝛽9urbano + 𝑢𝑖                                                                                (3) 

 

Em que P = 0 é a probabilidade de que a chefe de família não se encontre em situação 

de pobreza e P = 1 é a probabilidade de que o chefe de família se encontre em situação 

de pobreza, o modelo é estimado separadamente para chefe homem e depois para chefe 

mulher. E 𝑢𝑖 representa o termo de erro. Em relação às variáveis, além das já 

apresentadas na Equação 1, são inseridas as informações a saber: casal (igual a 1 se tem 

cônjuge e 0 caso contrário), tamanho (quantidade de indivíduos dentro da família); 

filho0a6 (igual a 1 se o filho tem de 0 a 6 anos e 0 caso contrário); filho7a14 (igual a 1 se 

o filho tem de 7 a 14 anos e 0 caso contrário); aposentadoria (igual a 1 se recebe 

aposentadoria e 0 para o contrário); e urbano (igual se 1 se mora na área urbana e 0 

caso contrário). Por fim, o último modelo estimado analisa se chefes de família ocupados 

divididos por sexo apresentam maior chance de pobreza de acordo com variáveis que 

caracterizam o mercado de trabalho, Equação 4. 
 

𝑙𝑛 [
𝑝

1−𝑝
]= 𝛽0+𝛽1Idade +𝛽2raça +𝛽3escolaridade +𝛽4informal +𝛽5horas0a14 +𝛽6horas15a39 +        

               +𝛽7horas40a44 + 𝑢𝑖                                                                                                    (4) 

 

Em que P = 0 é a probabilidade de que a mulher chefe de família ocupada não se encontre 

em situação de pobreza e P = 1 é a probabilidade de que a mulher chefe de família 

ocupada se encontre em situação de pobreza e o mesmo procedimento é feito para 

analisar o homem chefe de família e 𝑢𝑖 representa o termo de erro. As variáveis 

representativas do mercado de trabalho inseridas no modelo são: informal (igual a 1 se 

o chefe de família está na informalidade e 0 caso contrário); horas0a14 (igual a 1 para 

chefe de família que trabalha de 0 a 14 horas e 0, caso contrário); horas15a39 (igual a 1 

para chefe de família que trabalha de 15 a 39 horas e 0, caso contrário); horas40a44 

(igual a 1 para chefe de família que trabalha de 40 a 44 horas e 0, caso contrário); e horas 

chefe 45 mais (igual a 1 para chefe de família que trabalha 45 horas ou mais e 0, caso 

contrário) que é a baseline.  

 

 
4 Análise e discussão dos resultados das variáveis descritivas 

Os dados apresentados na Tabela 1 ilustram as características dos chefes de família no 

Paraná nos anos de 2012 e 2023.  Comparando o ano de 2023 com o de 2012, o 

percentual médio de chefes pobres diminuiu de 19% para e 15,46%. Tal redução é 

compatível com o estudo de Couto e Silva (2022) que salienta que houve declínio da 

pobreza no Brasil, segundo o IBGE, entre 2012 e 2019, passando de 26,5% para 24,7% 

de indivíduos pobres no país. No mesmo período, o percentual de famílias chefiadas por 
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mulheres no país apresentou aumento significativo, passando de 31,38% para 49,90%, 

entre 2012 e 2023. O estudo de McAdoo e Pearce (1981) também mostra o aumento 

significativo de mulheres chefes de família nos Estados Unidos ao longo dos anos. 

Ademais, a inserção das mulheres no mercado de trabalho permitiu a acumulação de 

maiores salários e novas configurações familiares ao longo dos anos (maior quantidade 

de mulheres chefes de família e mães solteiras), assim como a dupla jornada no mercado 

de trabalho é apresentada por Goldin (2006) e Hirata e Kergoat (2007).  

 

 
A idade média dos chefes de família, se manteve praticamente constante (47 anos em 

2012 e 48 anos em 2023). A escolaridade média dos chefes de família aumentou de 8,5 

anos em 2012 para 10 anos em 2023. Couto e Silva (2022) ressaltam que quanto maior 
for a escolaridade, menor a chance de pobreza. Quanto à questão de raça apresentada 

na Tabela 2, verifica-se que a quantidade de chefes de família não brancos (negros, 

pardos, amarelos e indígenas) em situação de pobreza no Paraná foi superior a 

quantidade de chefes de família brancos na mesma situação tanto em 2012 (26,16%), 

quanto em 2023 (19,57%), apesar de este grupo ter apresentado maior queda de 

participação na pobreza que entre os chefes de família brancos. De qualquer forma, os 

achados são consistentes com o estudo de Bonetti et al. (2008) que também apontou a 

maior incidência de pobreza para não brancos no Brasil entre 1996 e 2007. 

 

 
 

Em seguida, a Tabela 3 mostra a porcentagem média de chefes de família dividida por 

gênero em situação de pobreza no Paraná nos anos de 2012 e 2023. Houve uma 

diminuição na proporção de mulheres chefes de família pobres durante o período, de 

20,05% em 2012 para 19,03% em 2023. Para os homens a diferença foi mais significativa 

entre os períodos (18,58% em 2012 para 11,92% em 2023). O fenômeno da feminização 

da pobreza introduzido por McAdoo e Pearce (1981) é identificado no Paraná durante 

o período, pois a proporção de mulheres chefes de família em situação de pobreza foi 

superior à dos homens tanto em 2012, quanto em 2023. 
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Através da caracterização dos chefes de família no Paraná na Tabela 4, observa-se que a 

média da escolaridade, tanto do homem quanto da mulher, aumentou para 10 anos em 

2023 em comparação a aproximadamente 8 anos em meio em 2012, dado que contribui 

com a redução de pobreza segundo Couto e Silva (2022). Freitas e Rodrigues (2012) 

apontam que maior escolarização das mulheres permitiu uma maior participação no 

mercado de trabalho e, consequentemente, maiores salários. 

 

 
 

No Paraná, a proporção de mulheres chefes de família, com cônjuge subiu de 34,43% 

em 2012 para 53,28% em 2023. Já a proporção de homens chefes de família com cônjuge 

teve uma queda entre os dois anos, passando de 86,25% para 73,10%, no período. Dessa 

forma, vê-se a questão do cônjuge como não tão significativa para o homem quanto para 

a mulher, pois a diminuição da proporção de chefes pobres foi significativa em 2023, 

questão demonstrada por McAdoo e Pearce (1981) nos Estados Unidos.  

 

A proporção de presença de filhos de 0 a 6 anos nas famílias aumentou significativamente 

de 2012 para 2023, evoluindo de 14,46% para 19,87%, para as chefiadas por mulheres. 

Por outro lado, de 7 a 14 anos seguiu praticamente constante no período (21,76% e 

22,11%). Já para os homens, houve uma queda significativa na porcentagem média de 

filhos de 0 a 6 anos de 24,06% para 17,33% de 2012 para 2023 e de 7 a 14 anos (de 

27,50 para 20,72%, respectivamente).  

 

Quanto à presença de aposentados, a proporção aumentou e passou de 27,10% em 2012 

para 31,38% em 2023 para chefes mulheres, e de 24,41% para 38,39% para os chefes 

homens neste mesmo período. Amaral e Cunha (2021) salientam a importância da 
presença de aposentadoria para a melhoria das condições econômicas em domicílios e 
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diminuição da porcentagem de chefia em situação de pobreza entre os períodos, tanto 

para homens chefes, quanto para mulheres chefes. O tamanho médio das famílias seguiu 

constante durante o período em aproximadamente 3 indivíduos por domicílio. Por fim, 

os dados da Tabela 4 mostram ainda que em 2012 e em 2023 a chefia feminina está 

substancialmente mais presente na zona urbana (cerca de 92%), enquanto para os 

homens a proporção dos que vivem na zona urbana passou de 82,9% para 85,8%. Nesse 

período, houve leve aumento da urbanização para os homens, embora a diferença 

relativa tenha se mantido. Assim, a presença da mulher na chefia está mais ligada ao meio 

urbano, possivelmente pela maior disponibilidade de oportunidades de emprego e 

acesso aos serviços sociais.  

 

Na Tabela 5 são apresentadas as características dos chefes de família, por gênero, e que 

apresentam ocupação no Paraná em 2012 e 2023. 

 

 
A proporção de mulheres chefes de família ocupadas em situação de pobreza no Paraná 

caiu de 15,08% em 2012 para 11,88% em 2023. Quanto à proporção de homens chefes 

ocupados em situação de pobreza a queda foi maior, passando de 16,97% em 2012 para 

7,94% em 2023. Ambos os gêneros apresentaram queda no período, mas a quantidade 

de mulheres ocupadas em situação de pobreza que era inferior à de homens ocupados 

nesta condição em 2012, passou a ser superior à dos homens, achados que estão em 

conformidade com o estudo de McAdoo e Pearce (1981).  

 

A escolaridade média, tanto dos chefes homens quanto das chefes mulheres, aumentou 

em 2023 comparado a 2012. A tal respeito, Goldin (2006) salienta que o aumento da 

escolaridade das mulheres inseridas no mercado de trabalho pode contribuir para a 

promoção delas a cargos mais bem remunerados. A informalidade aumentou no período. 

No entanto, ela se manteve maior para as mulheres (32,32% e 33,25%) do que para os 

homens (27,94% e 29,20%) tanto em 2012 quanto em 2023, apesar de ter crescido 

proporcionalmente mais para os homens. Importante salientar que segundo Hirata e 

Kergoat (2007), trabalhos informais atingem em maior proporção as mulheres que 

recebem salários inferiores e trabalham em uma carga horária formal menor que à dos 

homens.  
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A carga horária média dos homens chefes de família em faixas de horas de trabalho 

formal de 40 a 44 horas, foi significativamente superior à das mulheres. Enquanto 1,55% 

da média dos homens ocupados trabalhou em uma jornada de 0 a 14 horas em 2012, 

6,78% das mulheres trabalharam nessa faixa no mesmo ano. Já em 2023, 1,71% dos 

homens ocupados trabalharam nessa faixa enquanto 6,61% das mulheres ocupadas 

exerceram suas atividades laborais nesse período.  

 

A jornada de 15 a 39 horas também apresentou diferenças significativas entre os sexos 

na média sendo de 11,64% em 2012 para os homens e 11,76% em 2023, enquanto para 

as mulheres foi de 23,26% em 2012 e 25,32% em 2023. Acima de 45 horas houve uma 

diminuição significativa para ambos os sexos de 2012 para 2023. Em média 25,07% das 

mulheres trabalharam nessa faixa em 2012, enquanto 49,28% foi a média dos homens 

que trabalharam nessa faixa nesse período. Em 2023, a média de mulheres ocupadas que 

trabalharam nessa faixa foi de 14,45% enquanto a dos homens ocupados foi de 24,78%. 

Quanto à jornada de trabalho de 40 a 44 horas, a média tanto de homens quanto de 

mulheres também aumentou, mas foi significativamente maior para os homens em 2023 

(média de 42,24% em 2012 e 61,72% em 2023 para os homens e de 44,87% em 2012 e 

53,59% em 2023 para as mulheres).  

 

Os dados encontrados estão em conformidade com o estudo de Souza (2001), que 

apresenta o fato de que mulheres exercem cargos de menor produtividade e carga 

horária e, por isso, recebem salários inferiores aos dos homens. Ademais, também 

aponta para o maior grau de informalidade das mulheres chefe de família. Portanto, a 

menor jornada de trabalho formal, por necessidade de empregos com jornada flexível, 

ou informais, também é resultado de uma discriminação de gênero no âmbito do 

mercado de trabalho, apesar de não determinada unicamente por este mercado, mas 

também como decorrente da organização social para a estrutura familiar. 

 

  

4.1 Análise e discussão dos resultados do modelo logit  

Os resultados do modelo logit para estimação da chance de pobreza dos chefes de família 

no Paraná em termos de razão de chances (Or) para os anos de 2012 e 2023 estão 

expostos na Tabela 6. Na coluna (1) são apresentados os resultados do modelo geral 

representado pela Equação 2; na coluna (2) estão os resultados da Equação 3 para chefes 

homens, o resultado para chefe mulher encontra-se na coluna (4); na coluna (3) 

apresenta-se os resultados da Equação 4, a qual considera variáveis de ocupação, para 

chefes de famílias homem e na coluna (5) para chefes mulheres.  

 

Ao analisar as variáveis da coluna 1, referentes ao modelo geral (Equação 2), nota-se 

que, tanto em 2012 quanto em 2023, a variável chefe mulher, que designa o sexo do 

indivíduo, foi significativa para explicar a pobreza de um chefe de família no Paraná. E 

que enquanto em 2012 ser chefe mulher aumentava a chance de pobreza em 21,5% 

(calculado ao considerar o resultado OR menos 1 e o resultado vezes 100, ((1,215-1) x 

100) = 21,5%) quando comparado ao chefe homem, em 2023 essa chance aumentou 

para 79,2%. Houve um aumento substancial da razão de chances de pobreza das 

mulheres chefes de família no período, indicando uma possível fragilidade da mulher 

pobre em relação ao homem pobre ambos na condição de chefe de família.  
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O que está de acordo com o resultado encontrado nos estudos de Couto (2022), que 

apresentou que a chance de pobreza de mulheres chefes no Brasil foi maior do que a do 

homem. Raiher (2016) também concluiu que as mulheres se encontraram em maior 

situação de vulnerabilidade econômica do que os homens.  

 

Os resultados referentes à variável gênero se alinham com as informações observadas 

na Tabela 3 da parte descritiva. Considerando o resultado do modelo geral, a 

feminização da pobreza do Paraná é observada a partir do momento em que a chance 

de pobreza da chefe mulher apresentou-se superior à do chefe homem em ambos os 

anos da análise. Além disso, essa chance aumentou em 2023 quando comparada a 2012, 

indicando que a pobreza entre chefes mulheres tende a ser maior em 2023 do que em 

2012, e por outro lado a chance de pobreza do chefe homem caiu, indicando um 

aumento do distanciamento entre o nível de pobreza de chefes mulheres da dos homens 

no Paraná.  

 

Em relação à variável idade, esta se apresentou significativa em todos os modelos 

analisados, de tal modo que com o aumento da idade do indivíduo a chance de pobreza 

é menor, em média, em 5%. Quanto à questão da raça, a variável chefe branco foi 

significativa tanto em 2012 quanto em 2023. Ambos os períodos apresentaram que a 

chance de pobreza do chefe branco tende ser menor que a do chefe não brancos. Tal 

comportamento é observado nos resultados de todos os modelos estimados. Esse dado 

segue o estudo de Bonetti et al. (2008) que demonstra que indivíduos de raça branca 

tiveram menos chance de se encontrarem em situação de pobreza.  

 

A escolaridade também foi significativa para uma menor chance de pobreza dos 

indivíduos tanto em 2012 (17,6% menor chance de pobreza) quanto em 2023 (14,7% 

menor chance de pobreza), para cada ano adicional de estudo. Observa-se que com o 

passar dos anos, com aumento do acesso à educação e popularização desta, a 

escolaridade tem contribuído menos com a menor chance de pobreza dos chefes de 

família no Paraná, tal comportamento é observado em todos os modelos estimados. 

Porém, cabe salientar, que apesar disto, a escolaridade ainda é um fator que contribui 

para a redução da chance de pobreza. Os resultados sobre a escolaridade estão de 

acordo com aqueles encontrados por Abramo (2003), em que a escolaridade é vista 

como um fator significativo para aumentar a chance de emprego e melhores salários 

para os indivíduos e, consequentemente, a chance de pobreza se torna menor. Goldin 

(2006) também ressaltou a escolaridade como um fator significativo para a diminuição 

da pobreza, principalmente das mulheres. Apesar disso, Araújo et al. (2018) mostraram 

que mesmo as mulheres possuindo maior grau de escolaridade do que os homens, elas 

se defrontam com menores remunerações e maiores níveis de pobreza.  

 

Dado que o modelo geral apresentou diferenças significativas nas chances de pobreza 

do homem em relação a mulher, foi estimado modelos para homens e mulheres em 

separado. Nas colunas 2 e 4 da Tabela 6, estão expostos os resultados do modelo, para 

homem e mulher respectivamente, para medir a chance de pobreza, e verificar os fatores 

que mais impactam a pobreza de cada gênero, conforme Equação 3. Cabe destacar que 

algumas variáveis já foram analisadas juntamente com os resultados do modelo geral, 

uma vez que independentemente do modelo, estas mostraram o mesmo 
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comportamento, desse modo, aqui são analisadas apenas as informações que não 

constam na Equação 2.  

 

Observa-se que a presença do cônjuge no domicílio, representada pela variável casal, 

tende a reduzir a chance de pobreza do chefe das famílias paranaense, 

independentemente do gênero, e que de 2012 para 2023 aumentou a contribuição dessa 

variável na diminuição da chance de pobreza. Porém, as menores chance de pobreza, 

frente a presença do cônjuge no domicílio, tem efeitos mais representativos entre as 

chefes mulheres (as quais apresentaram 64,1% menos chance de pobreza em 2023) do 

que para os chefes homens (que apresentaram 38% menos chance de pobreza em 2023). 

 

Tabela 6 - Resultados da estimação do modelo logit para verificar a razão de 

chances de um chefe de família se encontrar em situação de pobreza em um 

domicílio do Paraná em 2012 e 2023 

 
 

Os resultados referentes à presença de casal no domicílio se alinham com a perspectiva 

de Yhesaem e Heshmati (2019) que apontaram que a presença de cônjuge foi significativa 

para menor taxa de pobreza das mulheres bem como com os resultados obtidos por 

Schinaider et. al (2020), que encontraram menor probabilidade de uma mulher chefe de 

família casada se encontrar em situação de pobreza em comparação com uma mulher 

com filhos e sem cônjuge.  

 

A variável que representa o tamanho da família foi significativa para uma maior chance 

de pobreza tanto dos homens quanto das mulheres. Cabe salientar que, nos últimos 

anos, tem se observado uma redução do tamanho das famílias, porém essa redução 



 

 

 

 

152 

Revista Pesquisa e Debate   |   v. 37, n. 2(68) (2025) – ISSN 1806-9029 

ISSN 1806-9029 

tende ser maior nas camadas sociais mais elevadas. Em 2012, o aumento do tamanho do 

agregado familiar elevou a chance de pobreza das mulheres do Paraná em 40% e dos 

homens chefes de família em 33,7%. Em 2023, essas chances tiveram variação sutil, de 

modo que, o aumento na chance de pobreza das chefes mulheres foi de 39,5% e dos 

chefes homens foi de 34,1%, frente ao aumento do tamanho da família. Resultado que 

está de acordo com o estudo de Agy (2020), que concluiu que quanto maior é o 

agregado familiar, maior é a chance de pobreza.  

 

Verifica-se que a presença de filhos nos domicílios, tanto de 0 a 6 anos de idade, quanto 

de 7 a 14 anos, tende a interferir mais na chance de pobreza das chefes mulheres 

paranaenses, aumentando as chances de pobreza destas, do que a dos chefes homens O 

resultado encontrado em 2023 corrobora com os observados por McAdoo e Pearce 

(1981), que introduziram o conceito de feminização da pobreza, e por Ichwara et al. 

(2023), pois os dois trabalhos mostraram que mulheres com filhos apresentam maior 

probabilidade de se encontrarem em situação de pobreza do que os homens.  

 

A presença de aposentados no domicílio também foi significativa para que a chance de 

pobreza fosse reduzida. No caso das mulheres, apresentar um aposentado no domicílio 

reduzia a chance de pobreza em 67,3%, enquanto para os homens reduzia em 59,6%, em 

2012. Já em 2023, as mulheres apresentaram 77,3% menor chance de se encontrarem 

em situação de pobreza e os homens 68,1%, na presença de aposentado no domicílio. 

Esse resultado se relaciona com aquele encontrado por Amaral e Cunha (2021) que 

demonstraram que as mulheres apresentaram maior vulnerabilidade econômica 

recebendo salários menores e, portanto, a presença de aposentados no domicílio 

chefiado por estas é um fator que contribui com a diminuição de sua chance de pobreza 

em proporção maior do que quando os domicílios são chefiados por homens.  

 

Em relação à localização do domicílio, observa-se que o fato dos chefes de família, tanto 

mulher quanto homem, residirem em área urbana, reduz sua chance de pobreza em 

média em 48%, sendo ligeiramente maior a redução de chance de pobreza nos domicílios 

chefiadas por mulheres. O estudo de Raiher (2016) também apresentou que morar em 

área urbana diminui a chance de pobreza dos domicílios. Sendo mais significativo na 

diminuição da pobreza das mulheres.  

 

Com o objetivo de captar alguns fatores relacionados com o mercado de trabalho e para 

complementar a análise de chance de pobreza de chefes de famílias, foram realizadas 

estimações considerando apenas aqueles chefes que se encontravam ocupados em 2012 

e 2023. Nas colunas 3 e 5 da Tabela 6, estão expostos os resultados do modelo, para 

homem e mulher respectivamente, para verificar os fatores que mais impactam a 

pobreza de cada gênero que estão ocupados, conforme Equação 4. Aqui são analisadas 

apenas as informações referentes à ocupação, uma vez que as demais informações 

mantiveram os comportamentos em todos os modelos e seus valores já foram analisados 

anteriormente.  

 

Em relação à informalidade no mercado de trabalho, quando o chefe homem se encontra 

nessa situação os resultados foram significativos apenas em 2012, mostrando que estar 

nessa situação aumenta a chance de pobreza em 26,0%. Já para chefe mulheres, a variável 
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foi significativa apenas em 2023, indicando que estar nessa situação aumenta a chance de 

pobreza da chefe mulher paranaense em 65,9%. Assim, de maneira geral, a informalidade 

tende influenciar mais a chance de pobreza feminina. De acordo Dedecca (2004), isso 

ocorre porque as mulheres sempre exerceram cargos de maior informalidade, menos 

sindicalizados e de menor remuneração, de tal modo que a informalidade impacta mais 

significativamente a chance de pobreza das mulheres chefes de família ocupadas do que 

à dos homens.  

 

Sobre a jornada de trabalho, considerando-se a faixa de 45 horas ou mais como baseline, 

de maneira geral, para os chefes homens, as horas trabalhadas não se mostraram 

significativas, indicando que, quando comparada com a faixa de 45 horas ou mais de 

trabalho, trabalhar jornadas menores não afetam as chances de pobreza do chefe homem 

no Paraná. Porém, para as chefes mulheres, quando comparadas à baseline, quanto menor 

a sua jornada de trabalho, representadas pelas faixas de horas menores, maior é a chance 

de pobreza destas. Esse achado se alinha com o fato de que as mulheres estão mais 

presentes em trabalhos informais, de menor carga horária e, consequentemente, 

menores salários e salienta a maior vulnerabilidade delas à pobreza, devido a este fator.  

As jornadas de trabalho informais serem mais significativas para uma maior chance de 

pobreza das mulheres está de acordo com o estudo de Ráo (2012) que mostra que a 

proporção de mulheres que exercem jornadas de trabalhos não formais é superior à 

dos homens. O estudo de Ulyssea (2006) também encontra maior chance de pobreza 

para quem exerce jornadas informais de trabalho.  

 

Em suma, uma vez verificada a existência de feminização da pobreza na parte de análise 

descritiva dos dados e no modelo logit geral, modelos logit complementares foram 

estimados para tentar identificar os fatores que mais contribuem com a chance de 

pobreza da chefe mulher, fazendo uma comparação com os resultados para o chefe 

homem. Os principais resultados encontrados apresentaram uma maior chance de 

mulheres chefes de família no Paraná se encontrarem em situação de pobreza do que 

homens no período analisado.  

 

Cabe destacar que, de maneira geral, informalidade (mesmo diante do aumento da 

escolaridade), presença de filhos no domicílio (principalmente entre 0 e 6) e baixas 

jornadas de trabalho (destaque para a faixa de 0 a 14 horas de trabalho) tendem a afetar 

mais a chance de pobreza das chefes mulheres do Paraná, em 2012 e 2023, do que à dos 

homens.  

 

 

Considerações Finais  

O presente estudo traz uma revisão abordando aspectos relacionados à feminização da 

pobreza. Ademais, apresentou estudos empíricos sobre desigualdade de gênero e 

feminização da pobreza no Brasil e mundialmente. A pesquisa teve como objetivo 

contribuir com a abordagem da feminização da pobreza através de variáveis como 

informalidade e horas de trabalho em uma análise para o estado do Paraná. A análise 

descritiva mostrou que no período de análise houve uma porcentagem superior de 

mulheres em situação de pobreza em comparação com os homens e que as mulheres 
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tiveram maior escolaridade média do que homens, mas, apesar disso, apresentaram 

maior informalidade do que os homens.  

 

Os principais resultados da pesquisa obtida por meio do modelo logit seguiram a mesma 

perspectiva da análise descritiva e apresentaram que as mulheres tiveram maior chance 

de pobreza do que os homens. Além disso, mulheres com filhos de 0 a 14 anos também 

tiveram maior chance de pobreza do que homens com filhos nessa faixa etária. Quanto 

à comparação entre indivíduos ocupados, a chance de pobreza da mulher ainda foi 

superior à dos homens, pois apresentaram maior chance de se encontrar em um 

trabalho informal e trabalhar em jornadas de trabalho menores do que 40 a 44 horas, 

que é a jornada normal de trabalho no Brasil.  

 

Em suma, o presente trabalho identificou o problema da feminização da pobreza no 

Paraná e uma maior vulnerabilidade das mulheres pobres em relação aos homens 

considerando aspectos como faixa etária, raça, aposentadoria e ocupação. Ademais o 

peso dos filhos também foi mais significativo para as mulheres e condições de ocupação 

e informalidade. Portanto, políticas públicas que levam em consideração a questão do 

gênero, como programas de transferência de renda para mulheres, combate à 

discriminação salarial no mercado de trabalho por meio da criação e cumprimento de 

leis devem ser fomentadas para combater a questão da pobreza entre as mulheres.  
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